
Aquecimento em Direito Empresarial
Questão 1

O empresário individual Valério Sampaio, devidamente inscrito na Junta Comercial do Estado do Espírito
Santo, teve sua falência requerida em 3 de maio de 2023 com fundamento na falta de pagamento, sem
relevante razão de direito, de nota promissória no valor de R$ 91.000,00, submetida previamente ao
protesto especial. Após ser citado, apresentou contestação alegando que cessou suas atividades
empresariais em 31 de março de 2020 e, como tal, não teria legitimidade passiva no processo. Sobre a
hipótese, sabendo que o empresário não apresentou prova de cancelamento do registro na Junta
Comercial, assinale a afirmativa correta.

a) Trata-se de empresário irregular diante da cessação do exercício da empresa.
b) É possível a decretação da falência diante da falta de comprovação da cessação da empresa.
c) Deve ser acatada a contestação apresentada em razão da cessação há mais de dois anos.
d) Somente com o cancelamento do registro será possível a decretação da falência.

Questão 2

O juiz da falência da sociedade empresária Refrigeração Abaíra Ltda. determinou que o administrador
judicial ficasse responsável pela guarda dos bens arrecadados. O administrador judicial, entretanto,
apresentou justificativas que o impossibilitavam de assumir tal encargo. Foi proposto ao juiz que os bens
situados fora do estabelecimento da falida ficassem sob a guarda do Sr. Belmonte, conhecido empresário
na Comarca, e sob a responsabilidade do administrador judicial. Para os bens situados dentro do
estabelecimento, inclusive o próprio imóvel, propôs o administrador judicial que a Sra. América Dourada,
exadministradora da sociedade e representante da falida no processo, fosse nomeada depositária dos
bens. Sobre a proposta do administrador judicial, assinale a afirmativa correta.

a) É ilícita, porque é uma atribuição legal e personalíssima do administrador judicial ter os bens
arrecadados do falido sob sua guarda.
b) Deve ser acatada, pois é permitido que os bens arrecadados fiquem sob a guarda da pessoa por
ele escolhida e sob sua responsabilidade, podendo também qualquer dos representantes do falido
ser nomeado depositário dos bens.
c) Deve ser rejeitada, ante a vedação legal que o falido ou qualquer de seus representantes seja
nomeado depositário de quaisquer bens.
d) Deve ser aceita somente se os depositários indicados – Sr. Belmonte e Sra. América Dourada –
prestarem caução antes de serem imitidos na posse dos bens.

Questão 3

Em determinada demanda judicial cível é proferida sentença de procedência do pedido autoral,
com a condenação da sociedade empresária ré ao pagamento de determinado valor a título de
reparação por dano material.
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Com o trânsito em julgado, o autor inicia a fase de cumprimento de sentença e, após alguns
meses e diversas tentativas, sem sucesso, de penhora de bens do réu, apresenta requerimento
de instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

Você, na condição de advogado(a), é procurado(a) pelo réu, buscando saber sobre o incidente em
questão.

Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua orientação.

a) O referido incidente não é cabível no procedimento comum, sendo restrito ao âmbito da
execução fiscal de débitos tributários.
b) A instauração do mencionado incidente suspende o processo e sua resolução se dá por decisão
interlocutória.
c) O incidente apontado não é cabível na fase de cumprimento de sentença, por não haver título
judicial formado em relação aos sócios cujo patrimônio se busca atingir.
d) Instaurado o incidente no caso concreto, os sócios da sociedade ré devem ser intimados para
exercício de seu direito de defesa.

Questão 4

Pedreira Anitápolis Ltda. está passando por sérias dificuldades de fluxo de caixa a curto e médio
prazo e não está conseguindo crédito no mercado financeiro para honrar seus compromissos
urgentes, em especial com credores trabalhistas e por acidentes de trabalho. A sociedade
empresária pretende elaborar um plano de recuperação extrajudicial para apresentar a seus
credores e negociar com eles sua aprovação.

Sobre a pretensão de submeter créditos trabalhistas e por acidentes de trabalho aos efeitos da
recuperação extrajudicial, assinale a afirmativa correta.

a) Os créditos de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho podem ser incluídos no plano de
recuperação extrajudicial, mas, para a homologação, é necessária prévia negociação coletiva com
o sindicato da respectiva categoria funcional.
b) Os créditos de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho, à semelhança do que ocorre
com os créditos de natureza tributária, não podem ser incluídos no plano de recuperação
extrajudicial, por não se sujeitarem aos efeitos da recuperação extrajudicial.
c) Os créditos decorrentes de acidentes de trabalho, no limite máximo de 150 (cento e cinquenta)
salários mínimos por empregado, podem ser incluídos no plano de recuperação extrajudicial, mas
os créditos de natureza trabalhista não se sujeitam aos efeitos da recuperação extrajudicial.
d) Os créditos de natureza trabalhista podem ser incluídos no plano de recuperação extrajudicial,
mediante negociação coletiva prévia com o sindicato da respectiva categoria funcional, mas os
créditos decorrentes de acidentes de trabalho não se sujeitam aos efeitos da recuperação
extrajudicial.

Questão 5

Marco Araripe pretende iniciar uma empresa em nome próprio e mediante responsabilidade ilimitada
pelas obrigações. Antes de realizar sua inscrição na Junta Comercial, Marco Araripe precisa indicar o
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nome que adotará para o exercício de empresa. Consoante a determinação contida no Código Civil
quanto à formação de firma individual, ela deve ser constituída

a) pelo nome do empresário, completo ou abreviado, aditando-lhe, se quiser, designação mais
precisa da sua pessoa ou do gênero de atividade.
b) pelo nome de fantasia livremente escolhido, aditando-lhe, se quiser, designação do gênero de
atividade.
c) pelo nome abreviado do empresário ou pelo nome de fantasia, aditando-lhe, se quiser,
designação mais precisa da sua pessoa.
d) em duas partes: a primeira, o nome completo do empresário e, a segunda, o nome de fantasia,
sendo vedada a indicação do gênero de atividade.

Questão 6

A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, por meio da concessão do direito de
exclusividade para exploração da criação pelo seu titular, considerado seu interesse social e o
desenvolvimento tecnológico e econômico do país, efetua-se mediante concessão de registro

a) de marca.
b) para o nome empresarial.
c) para o título de estabelecimento.
d) de obras literárias, arquitetônicas, artísticas.

Questão 7

José da Silva, credor de sociedade empresária, consulta você, como advogado(a), para obter orientação
quanto aos efeitos de uma provável convolação de recuperação judicial em falência. Em relação à
hipótese apresentada, analise as afirmativas a seguir e assinale a única correta.

a) Os créditos remanescentes da recuperação judicial serão considerados habilitados quando
definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento as habilitações que
estiverem em curso.
b) As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas à distribuição por
dependência, exceto a ação revocatória e a ação revisional de crédito admitido ao quadro geral de
credores.
c) A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor quanto aos
créditos excluídos dos efeitos da recuperação judicial; quanto aos créditos submetidos ao plano de
recuperação, são mantidos os prazos nele estabelecidos e homologados pelo juiz.
d) As ações intentadas pelo devedor durante a recuperação judicial serão encerradas, devendo ser
intimado o administrador judicial da extinção dos feitos, sob pena de nulidade do processo.

Questão 8

André de Barros foi desapossado de nota promissória com vencimento à vista no valor de R$ 34.000,00
(trinta e quatro mil reais), pagável em Lagoa Vermelha/RS, que lhe foi endossada em branco pela
sociedade empresária Arvorezinha Materiais de Limpeza Ltda. Em relação aos direitos cambiários
decorrentes da nota promissória, assinale a afirmativa correta.
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a) A sociedade empresária endossante ficará desonerada se o título não for restituído a André de
Barros no prazo de 30 (trinta) dias da data do desapossamento.
b) André de Barros poderá obter a anulação do título desapossado e um novo título em juízo, bem
como impedir que seu valor seja pago a outrem.
c) A sociedade empresária endossante não poderá opor ao portador atual exceção fundada em
direito pessoal ou em nulidade de sua obrigação.
d) O subscritor da nota promissória ficará desonerado perante o portador atual se provar que o
título foi desapossado de André de Barros involuntariamente.

Questão 9

Ribamar é sócio da sociedade empresária Junco, Fiquene & Cia. Ltda. Após uma infrutífera negociação de
plano de recuperação judicial, a assembleia de credores rejeitou o plano, acarretando a decretação de
falência da sociedade. O desgaste, que já existia entre Ribamar e os demais sócios, intensificou-se com a
decretação da falência, ensejando pedido de retirada da sociedade, com base nas disposições
reguladoras da sociedade limitada. Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta.

a) A decretação da falência suspende o exercício do direito de retirada do sócio Ribamar.
b) A sociedade deverá apurar os haveres do sócio dissidente Ribamar, que serão pagos como
créditos extraconcursais.
c) O juiz da falência deverá avaliar o pedido de retirada do sócio Ribamar e, eventualmente, deferi-
lo na ação de dissolução parcial.
d) A decretação de falência não suspende o direito de retirada do sócio Ribamar, mas o pagamento
de seus haveres deverá ser incluído como crédito subordinado.

Questão 10

Nos contratos de comissão, corretagem e agência, é dever do corretor, do comissário e do agente atuar
com toda diligência, atendo-se às instruções recebidas da parte interessada. Apesar dessa característica
comum, cada contrato conserva sua tipicidade em razão de seu modus operandi . A esse respeito,
assinale a afirmativa correta.

a) O agente pratica, em nome próprio, os atos a ele incumbidos à conta do proponente; o
comissário não pode tomar parte – sequer como mandatário – nos negócios que vierem a ser
celebrados em razão de sua intermediação; o corretor pode receber poderes do cliente para
representá-lo na conclusão dos contratos.
b) O comissário pratica, em nome próprio, os atos a ele incumbidos à conta do comitente; o
corretor não pode tomar parte – sequer como mandatário – nos negócios que vierem a ser
celebrados em razão de sua mediação; o agente pode receber poderes do proponente para
representá-lo na conclusão dos contratos.
c) O corretor pratica, em nome próprio, os atos a ele incumbidos à conta do cliente; o agente não
pode tomar parte – sequer como mandatário – nos negócios que vierem a ser celebrados no
interesse do proponente; o comissário pode receber poderes do comitente para representá-lo na
conclusão dos contratos.
d) Tanto o comissário quanto o corretor praticam, em nome próprio, os atos a eles incumbidos pelo
comitente ou cliente, mas o primeiro tem sua atuação restrita à zona geográfica fixada no contrato;
o agente deve atuar com exclusividade tão somente na mediação para realização de negócios em
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favor do proponente.

Questão 11

Filadélfia emitiu nota promissória à vista em favor de Palmas. Antes da apresentação a pagamento,
Palmas realizou endosso-mandato da cártula para Sampaio. De posse do título, é correto afirmar que
Sampaio

a) poderá exercer todos os direitos inerentes ao título, inclusive realizar novo endosso sem as
restrições daquele realizado em cobrança.
b) poderá transferir o título na condição de procurador da endossante ou realizar endosso em
garantia (endosso pignoratício).
c) somente poderá transferir a nota promissória, por meio de novo endosso, na condição de
procurador da endossante.
d) não poderá realizar qualquer endosso do título, pois caso o faça será considerado como parcial,
logo nulo.

Questão 12

No contrato da sociedade empresária Arealva Calçados Finos Ltda., não consta cláusula de regência
supletiva pelas disposições de outro tipo societário. Ademais, tanto no contrato social quanto nas
disposições legais relativas ao tipo adotado pela sociedade não há norma regulando a sucessão por
morte de sócio. Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta.

a) Haverá resolução da sociedade em relação ao sócio em caso de morte.
b) Haverá transmissão causa mortis da quota social.
c) Caberá aos sócios remanescentes regular a substituição do sócio falecido.
d) Os sócios serão obrigados a incluir, no contrato, cláusula dispondo sobre a sucessão por morte
de sócio.

Questão 13

Álvares Florence tem um filho relativamente incapaz e consulta você, como advogado(a), para saber da
possibilidade de transferir para o filho parte das quotas que possui na sociedade empresária Redenção da
Serra Alimentos Ltda., cujo capital social se encontra integralizado. Apoiado na disposição do Código Civil
sobre o assunto, você respondeu que

a) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, bastando que esteja assistido por
seu pai no instrumento de alteração contratual.
b) não é permitida a participação de menor, absoluta ou relativamente incapaz, em sociedade,
exceto nos tipos de sociedades por ações.
c) não é permitida a participação de incapaz em sociedade, mesmo que esteja representado ou
assistido, salvo se a transmissão das quotas se der em razão de sucessão causa mortis .
d) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, desde que esteja assistido no
instrumento de alteração contratual, devendo constar a vedação do exercício da administração da
sociedade por ele.
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Questão 14

Determinadas pessoas naturais, em razão de sua atividade profissional, e certas espécies de pessoas
jurídicas, todas devidamente registradas no órgão competente, gozam de tratamento simplificado,
favorecido e diferenciado em relação aos demais agentes econômicos – microempresas e empresas de
pequeno porte. De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as
microempresas e as empresas de pequeno porte, quanto à forma jurídica, são

a) cooperativa de produção, empresário individual, empresa pública e sociedade limitada.
b) empresário individual, sociedade simples e sociedade empresária, exceto por ações.
c) cooperativa de crédito, empresário individual, empresa individual de responsabilidade limitada e
sociedade simples.
d) empresário individual, profissional liberal, empresa Individual de responsabilidade limitada e
sociedade por ações.

Questão 15

Luzia Betim pretende iniciar uma sociedade empresária em nome próprio. Para tanto, procura assessoria
jurídica quanto à necessidade de inscrição no Registro Empresarial para regularidade de exercício da
empresa. Na condição de consultor(a), você responderá que a inscrição do empresário individual é

a) dispensada até o primeiro ano de início da atividade, sendo obrigatória a partir de então.
b) obrigatória antes do início da atividade.
c) dispensada, caso haja opção pelo enquadramento como microempreendedor individual.
d) obrigatória, se não houver enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.

Questão 16

Felipe Guerra, de nacionalidade portuguesa, residente em Maceió/AL, foi eleito diretor da Companhia
Mangue do Porto Empreendimentos Imobiliários. Sabe-se que a referida companhia tem sede em
Florânia/RN; que ela não tem Conselho de Administração e que Felipe Guerra não é seu acionista. Com
base nessas informações, avalie a eleição de Felipe Guerra e assinale a afirmativa correta.

a) Não foi regular, em razão de não ter a qualidade de acionista da companhia.
b) Foi regular, ainda que seu domicílio seja em Estado diverso daquele da sede da companhia.
c) Não foi regular, em razão de sua nacionalidade.
d) Foi regular, diante da ausência de Conselho de Administração; do contrário, seria irregular.

Questão 17

Inocência adquiriu um aparelho de jantar para sua nova residência em uma loja de artigos
domésticos. A vendedora, sociedade limitada empresária, recebeu um cheque cruzado emitido
pela compradora e, se comprometeu, a não o apresentar ao sacado antes de 10 de janeiro de
2019. Em 13 de dezembro de 2018, exatamente uma semana após a compra, Inocência verificou,
no extrato de sua conta-corrente bancária, que o cheque em referência havia sido apresentado a
pagamento e devolvido por insuficiência de fundos, em decorrência da apresentação antecipada
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ao sacado.

Sobre a apresentação de cheque pós-datado antes da data indicada como sendo a de emissão,
com base na jurisprudência pacificada, assinale a afirmativa correta.

a) Caracteriza dano moral.
b) Não pode ensejar qualquer indenização ao emitente.
c) Pode ensejar apenas dano material.
d) Pode ensejar indenização apenas se o cheque não estiver cruzado.

Questão 18

Amambaí Inovação e Engenharia S/A obteve, junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), patente de invenção no ano de 2013. Dois anos após, chegou ao conhecimento dos
administradores a prática de atos violadores de direitos de patente. No entanto, a ação para
reparação de dano causado ao direito de propriedade industrial só foi intentada no ano de 2019.

Você é consultado(a), como advogado(a), sobre o caso. Assinale a opção que apresenta seu
parecer.

a) A reparação do dano causado pode ser pleiteada, porque o direito de patente é protegido por 20
(vinte) anos, a contar da data do depósito.
b) A pretensão indenizatória, na data da propositura da ação, encontrava-se prescrita, em razão do
decurso de mais de 3 (três) anos.
c) A pretensão indenizatória, na data da propositura da ação, não se encontrava prescrita porque o
prazo de 5 (cinco) anos não havia se esgotado.
d) A reparação do dano causado não pode ser pleiteada, porque a patente concedida não foi objeto
de licenciamento pelo seu titular.

Questão 19

As sociedades empresárias Y e J celebraram contrato tendo por objeto a alienação do
estabelecimento da primeira, situado em Antônio Dias/MG. Na data da assinatura do contrato,
dentre outros débitos regularmente contabilizados, constava uma nota promissória vencida havia
três meses no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). O contrato não tem nenhuma
cláusula quanto à existência de solidariedade entre as partes, tanto pelos débitos vencidos
quanto pelos vincendos.

Sabendo-se que, em 15/10/2018, após averbação na Junta Comercial competente, houve
publicação do contrato na imprensa oficial e, tomando por base comparativa o dia 15/01/2020, o
alienante:

a) responderá pelo débito vencido com o adquirente por não terem decorrido cinco anos da
publicação do contrato na imprensa oficial.
b) não responderá pelo débito vencido com o adquirente em razão de não ter sido estipulada tal
solidariedade no contrato.
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c) responderá pelo débito vencido com o adquirente até a ocorrência da prescrição relativa à
cobrança da nota promissória.
d) não responderá pelo débito vencido com o adquirente diante do decurso de mais de 1 (um) ano
da publicação do contrato na imprensa oficial.

Questão 20

Anadia e Deodoro são condôminos de uma quota de sociedade limitada no valor de R$ 13.000,00
(treze mil reais). Nem a quota nem o capital da sociedade – fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) – se encontram integralizados. Você é consultado(a), como advogado(a), sobre a
possibilidade de a sociedade demandar os condôminos para que integralizem a referida quota.
Assinale a opção que apresenta a resposta correta.

a) Eles são obrigados à integralização apenas a partir da decretação de falência da sociedade.
b) Eles não são obrigados à integralização, pelo fato de serem condôminos de quota indivisa.
c) Eles são obrigados à integralização, porque todos os sócios, mesmo os condôminos, devem
integralizar o capital.
d) Eles não são obrigados à integralização, porque o capital da sociedade é inferior a 100 salários
mínimos.
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